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Resumo: 

Em 2003 os Estados-Unidos da América resolveram agir por conta própria e 

invadir o Iraque, mesmo com a enorme discordância no seio da NATO 

relativamente à invasão americana do Iraque. Esta ação por parte do governo 

americano deu origem a tensões na organização, contribuindo para a 

fragilização das relações entre os parceiros atlânticos, em especial entre o 

grande aliado americano e a grande maioria dos restantes aliados europeus que 

nunca esconderam o seu descontentamento face à invasão americana do 

Iraque. O presente trabalho visa analisar como a Invasão do Iraque influenciou 

e determinou as relações entre os aliados da NATO, assim como a perspetiva e 

as abordagens dos Estados Unidos e dos aliados europeus respetivamente a 

este ato de guerra, e relacionar aquilo que foi o começo de uma política externa 

unilateral por parte de Washington com a atual administração de Trump, que se 

inspira também neste tipo de abordagem. 
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Introdução 

A NATO é fundada em 1949, no âmbito da Guerra Fria e de um clima de elevada 

tensão entre o Bloco Ocidental e o Bloco do Leste, enquanto aliança atlântica, 

com o objetivo de garantir a segurança dos aliados, por meio de um acordo de 

defesa mútua, em caso de agressão a qualquer um dos membros da 

organização. A organização foi criada sob um carácter baseado numa 

abordagem multilateralista, na qual os interesses da NATO seriam transversais 

a todos os Estados-Membros. Porém, a Invasão do Iraque e a consequente ação 

unilateralista por parte dos Estados-Unidos veio pôr em causa esta visão da 

NATO enquanto uma organização unida e indubitavelmente multilateral. 

A NATO é criada também como uma organização que serviria apenas em 

situações de defesa territorial, ou seja, uma aliança militar que só atuaria caso 

um dos países membros fosse alvo de um ataque por parte de um ator externo. 

Porém, ao longo dos anos, esta visão da NATO, enquanto organização militar de 

defesa exclusivamente, foi sendo cada vez mais deixada de lado, e o Conceito 

Estratégico de 1999 da NATO é crucial para que possamos perceber como as 

áreas e circunstâncias de atuação mudaram, uma vez que é no Conceito 

Estratégico de 1999 que é reconhecida a necessidade de a NATO atuar em 

“operações de resposta a crises” fora do território dos seus membros, desde que 

estivesse em causa a segurança dos aliados ou a estabilidade internacional. 

E é neste regime que os Estados-Unidos fundamentam a Invasão do Iraque e 

todo o seu contexto, tendo em conta que a Invasão do Iraque foi fundamentada 

sob as suspeitas de que o regime de Saddam-Hussein estaria a desenvolver 

armas de destruição maciça, que colocariam em causa a segurança e 

estabilidade internacionais. A diferença é que esta invasão não foi acordada por 

todos os Estados-Membros da NATO e nem aprovada pelo Conselho de 

Segurança das Nações Unidas, o que levou a que esta ação por parte do 

governo americano fosse criticada e alvo de repreensão por parte da maioria dos 

aliados europeus que não estavam de acordo com a mesma. 
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Este ambiente de discórdia na aliança atlântica, apesar de inédito, não seria, no 

entanto, o único caso de tensões e desavenças na NATO, uma vez que 

atualmente presenciamos um período indubitavelmente frágil para a 

organização, devido essencialmente, pelo menos aos olhos europeus, às 

administrações de Trump, em especial o seu atual mandato, no qual as 

contribuições e esforços dos aliados europeus para a NATO têm sido alvo de 

constantes críticas, o que tem levado a um elevado sentimento de desconfiança 

e descontentamento por parte de ambos os lados. 

 

Administração de Bill Clinton e George W. Bush e as suas abordagens 

estratégicas face à NATO e à Europa 

É inevitável abordar a Guerra do Iraque sem considerar as políticas externas das 

administrações de Clinton e Bush, fortemente influenciadas pelas relações dos 

EUA com a NATO e a Europa. Essas políticas contribuíram para a disrupção que 

a Aliança enfrentaria em 2003. Durante a campanha, Bill Clinton destacou a 

importância de uma política externa eficaz, defendendo que uma má condução 

nesse domínio poderia comprometer seriamente a presidência, 

independentemente do sucesso interno (Rato, 1995). 

Clinton promoveu uma orientação internacionalista, focada na promoção dos 

valores americanos e ocidentais, aproveitando o contexto pós-Guerra Fria. A sua 

administração deu ênfase a organizações multilaterais como a NATO, mas ainda 

assim, surgiram tensões com os aliados europeus, como no caso da recusa 

americana em apoiar o embargo de armas à Bósnia, o que levou a ações 

unilaterais que prosseguiram com a eleição de George W. Bush (Walt, 2000). 

Após os atentados de 11 de setembro de 2001, novas dimensões foram 

introduzidas no ambiente estratégico. A NATO invocou pela primeira vez o artigo 

5.º, ativando a defesa coletiva (NATO, 2023a). No entanto, como o ataque não 

partiu de um Estado, mas de uma organização terrorista, os membros reagiram 

com cautela. Apesar disso, os EUA recusaram apoio militar da Aliança e 

intervieram sozinhos 
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no Afeganistão, evidenciando uma linha unilateralista já presente na era Clinton 

e que dificultava a definição do papel futuro da NATO (Yost, 2007). 

A Guerra do Iraque, em 2003, intensificou as tensões entre os EUA e os seus 

parceiros europeus, e entre os próprios países da Europa. Dois momentos 

ilustram essa rutura: a oposição aberta da Alemanha e a tentativa americana de 

dividir os aliados europeus. Tal foi notável quando a Turquia pediu apoio da 

NATO, e surgiu um impasse que paralisou o Conselho do Atlântico Norte por 

dias, revelando o enfraquecimento do espírito de solidariedade (Lee, 2007). 

A administração Bush deu continuidade ao unilateralismo de Clinton, o que se 

tornou evidente na Guerra do Iraque. Bush procurou inicialmente respaldo da 

ONU, mas, sem consenso, os EUA avançaram com o apoio de poucos países 

(Gray, 2008). Este episódio simbolizou o auge do unilateralismo americano, 

marcando o afastamento das estruturas multilaterais. A margem de compromisso 

dos EUA era muito mais estreita do que a dos seus aliados, o que gerou uma 

crise diplomática profunda: deterioração das relações transatlânticas, 

enfraquecimento da NATO e da ONU, e divisões internas na União Europeia 

(Rato, 1995). 

Para os europeus, esse cenário era preocupante. Por um lado, viam a ONU, 

onde tinham maior influência, ser esvaziada; por outro, observavam a NATO a 

perder centralidade, relegada a missões secundárias, enquanto os EUA criavam 

coligações temporárias. Essa divisão de tarefas gerava tensões políticas entre 

os aliados (Walt, 2000). 

Nos primeiros anos do mandato de George W. Bush, os EUA enfrentaram os 

ataques de 11 de setembro, conduzidos pela Al-Qaeda. Este evento redefiniu a 

política de segurança nacional americana, que passou da contenção à 

antecipação, intervindo militarmente no Afeganistão e, pouco depois, no Iraque, 

alegando que Sadam Hussein possuía ou pretendia desenvolver armas de 

destruição maciça, mesmo sem o aval da comunidade internacional.  
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Tanto Clinton quanto Bush adotaram abordagens unilateralistas em relação à 

NATO, embora em graus diferentes. Clinton, apesar do discurso multilateralista, 

liderou ações militares fora do consenso da Aliança, como no Kosovo. Bush 

levou esse unilateralismo mais longe, especialmente após o 11 de Setembro, ao 

agir fora das estruturas da NATO no Afeganistão e ao invadir o Iraque sem o 

apoio da Aliança, ignorando a oposição europeia. Ambos demonstraram a 

tendência americana de contornar a NATO quando os seus interesses 

estratégicos assim o exigiam, gerando grande tensão entre os seus aliados 

(Yost, 2007). 

 

Perspetiva dos Aliados Europeus: O desagrado do eixo Franco-Alemão 

A decisão de invadir o Iraque por parte dos Estados-Unidos não teve a aprovação 

de toda a NATO, e nem sequer das Nações Unidas, o que levou a que o governo 

americano decidisse agir por conta própria, da forma mais unilateral possível. 

(Gray, 2008). Isto levou a que a grande parte dos países europeus, em especial 

a França e a Alemanha, questionassem o papel da NATO e a sua 

multilateralidade. Estes dois países opuseram-se veemente à Invasão do Iraque 

por conta da sua ilegitimidade internacional perante a ONU, que sempre deixou 

bem claro que qualquer ataque militar ao Iraque seria desmedido e condenado 

por parte das Nações Unidas (Lee, 2007). 

Após o 11 de setembro, a França e a Alemanha tomaram fortes posições de 

apoio ao governo americano, apoiando a guerra de Bush contra o terrorismo, no 

entanto, as relações entre estes países e os Estados-Unidos ficaram bastante 

degradadas com a Invasão do Iraque, uma vez que aos olhos dos franceses e 

alemães os ataques não eram, neste caso, justificáveis nem legítimos (Wagner, 

2005). Esta oposição vinha em conjunto com o crescimento de um sentimento 

de desconfiança face à liderança americana da NATO, pois querendo ou não, os 

Estados-Unidos, tratando-se do aliado militar mais forte presente na 

organização, representavam a liderança da NATO. Esta desconfiança face aos 

americanos surge, naturalmente, do sentimento de que o governo americano 
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estaria disposto a ir contra a vontade da maioria dos seus aliados em prol dos 

seus interesses, podendo assumir um carácter unilateral a qualquer momento, 

se assim o justificasse, resolvendo crises por meio militar, e não por consenso 

diplomático (Thompson, 2021). 

Os motivos que levavam a França e a Alemanha a condenar a Invasão do Iraque 

eram diversos, dado que, para além das fortes pressões internas presentes em 

ambos os países para condenar a guerra no Iraque, os fatores externos eram 

também de elevada relevância por diversas razões. A França detinha uma forte 

presença e influência no Médio Oriente, o que fazia com que o governo francês 

tivesse fortes interesses económicos em opor-se à Invasão do Iraque, e a 

Alemanha encontrava-se extremamente desagradada com a abordagem 

unilateralista por parte dos Estados-Unidos, um tipo de abordagem que a 

Alemanha vinha a condenar desde o fim da Segunda Guerra Mundial, na defesa 

de uma política multilateral por parte da NATO. Para além disso, tanto a França 

como a Alemanha, ficaram intensamente desiludidas com o aparente 

desinteresse americano face às opiniões franco-alemãs (Jesus, 2012). 

A Invasão do Iraque, e a consequente ação solitária por parte dos Estados-

Unidos, levou a que os aliados europeus, sob a liderança da França e a 

Alemanha, reavaliassem o posicionamento estratégico europeu, e redefinissem 

o conceito e a necessidade de uma maior autonomia estratégica por parte da 

Europa. Porém, a possibilidade de uma política externa comum por parte da 

Europa seria naturalmente difícil de concretizar, uma vez que os Estados 

Membros da União Europeia possuíam diferentes posições face ao atlântico, 

como era o caso da Polónia, Hungria, Chéquia, que viriam a aderir à União 

Europeia em 2004, mas que tinham apoiado a invasão americana ao Iraque, uma 

vez que tinham acabado de sair da alçada comunista da União Soviética e 

pretendiam criar fortes laços com os Estados-Unidos. Esta questão não impediu 

o debate europeu acerca da necessidade de a Europa se autonomizar 

militarmente, não ficando dependente do seu aliado americano, tendo em conta 

que estava provado com a Invasão do Iraque que os Estados- Unidos eram um 
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aliado imprevisível, que seguiria os seus interesses acima de qualquer outra 

coisa (Lee, 2007). 

 

Implicações da Rutura de 2003 e posterior regresso à normalidade 

A decisão de invadir o Iraque por parte dos Estados-Unidos representou um dos 

momentos mais críticos das relações transatlânticas, uma vez que a ação 

unilateral por parte de Washington gerou uma cisão entre os países integrantes 

da NATO, destacando as diferentes abordagens estratégicas dos estados-

membros da organização atlântica, que não encontraram um consenso 

relativamente à Invasão do Iraque (Jesus, 2012). 

A NATO, criada sob a imagem de uma organização militar multilateral unida e 

coesa, promotora de uma defesa coletiva, via-se assim perante um momento 

extremamente conturbado, no qual pairava a dúvida acerca da homogeneidade 

da aliança atlântica. A Invasão do Iraque demonstrou mais uma vez as diferentes 

posições dos países europeus face aos Estados Unidos, visto que enquanto a 

França e a Alemanha condenavam em grande escala a invasão americana, 

países como o Reino Unido, Espanha e Itália, prestavam e demonstravam apoio 

a Washington. Isto levou a que a ideia de uma política externa comum europeia 

se tornasse ainda mais fragilizada e longínqua, ao mesmo tempo que a 

credibilidade diplomática da NATO enquanto organização multilateral coesa era 

afetada, assim como a sua legitimidade, apesar de a organização não ter atuado 

diretamente no conflito, mas sim membros da mesma. NATO. 

A ausência de uma linha comum e de uma resposta institucional clara aos atos 

de alguns dos seus membros, refletiram não apenas desacordos táticos e 

diferenças mais profundas no modo como os países membros interpretavam o 

direito internacional, o uso da força e o papel das organizações multilaterais, mas 

também a falta de autonomia por parte da NATO enquanto ator político, 

realçando a submissão por parte da organização militar às vontades das suas 

grandes potências. Para além disso, a Invasão do Iraque revelou as diferenças 

estratégicas e políticas entre a Europa e os Estados-Unidos, na medida em que 
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os americanos demonstraram dar primazia a uma abordagem muito mais 

preventiva e por meio da força, enquanto que a “Velha Europa”, como a França 

e a Alemanha, optavam muito mais pela via diplomática e uma abordagem 

pacífica (Wagner, 2005). Esta assimetria de visões teve reflexos práticos, dado 

que a Europa, apesar da sua retórica de integração e autonomia estratégica, não 

conseguiu evitar a fragmentação interna, nem consolidar uma voz única no 

contexto internacional. A NATO, por sua vez, viu-se enfraquecida enquanto 

espaço de concertação política e militar, abrindo espaço para que se discutisse 

a sua relevância estratégica num mundo multipolar, onde as ameaças eram 

distintas.  

A cooperação militar foi afetada, assim como a confiança dos aliados uns nos 

outros, o que levou a que, naturalmente, a NATO enquanto organização militar 

unida fosse substancialmente afetada (Ribeiro, 2002). A disponibilidade e o 

entusiasmo para cooperação no âmbito da aliança atlântica sofreram também 

fragilidades, tal como foi possível verificar na intervenção americana no 

Afeganistão, na qual os países europeus, apesar de terem apoiado os Estados-

Unidos, terem demonstrado sempre uma posição de uma certa desconfiança e 

cautela no apoio atribuído ao governo americano.  

 

Contexto atual das relações EUA-NATO sob administração de Trump 

A Invasão do Iraque contribuiu largamente para a deterioração das relações no 

seio da NATO, para o aumento da desconfiança entre os aliados, e 

especialmente para com a imprevisibilidade de Washington, mas acima de tudo, 

reafirmou a posição unilateral que os Estados-Unidos estariam dispostos a tomar 

caso isso favorecesse os seus interesses (Williams, 2022). Esta abordagem 

unilateral começa a ganhar forma durante a administração de Clinton, com Bush 

a dar continuidade e mais afirmação à mesma no seu mandato, no entanto, este 

tipo de abordagem não ficaria por aqui. 

Donald Trump, atual presidente dos Estados Unidos, eleito pela primeira vez em 

2016, demonstrou sempre ter uma perspetiva mais crítica da NATO, criticando 
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por muitas vezes a organização e a forma como esta operava. Trump, na 

verdade, já durante o seu primeiro mandato acaba por deixar a NATO um pouco 

de lado, desviando o foco do continente europeu e dos seus respetivos aliados, 

atribuindo a este comportamento uma explicação que, para si, era lógica. A 

aliança atlântica havia sido criada no âmbito da Guerra Fria, na qual o principal 

inimigo era a União Soviética, assim como a principal ameaça à segurança 

europeia e americana, porém ao longo da primeira administração de Trump, o 

mesmo faz questão de sublinhar que o principal inimigo e rival dos Estados 

Unidos deixou de ser a Rússia, mas sim a China, por todo o crescimento 

económico e influência no sistema internacional que detém. 

Isto levou a que o presidente norte-americano se direcionasse para o Pacífico, 

por conta das tensões existentes na região, como o caso de Taiwan, e devido ao 

facto de olhar para a China como o inimigo principal americano, aplicando taxas 

extremamente elevadas a importações de produtos chineses para os Estados 

Unidos (Glatz e Zapfe, 2017). A alteração do foco de Washington na Europa para 

o Pacífico fica deveras evidente já durante a administração de Biden, em 2021, 

quando os Estados Unidos assinam um acordo com a India, o Japão e a Austrália 

no âmbito do Indo-Pacífico, no qual o objetivo é claro: unir os aliados da região 

num contrapeso ao poder chinês que só tendia a expandir-se com a nova Rota 

da Seda e os seus muitos milhares de milhares de milhões de investimento. 

A diferença de Biden para Trump está na maneira como estes olham para a 

NATO, uma vez que Joe Biden sempre fez questão de reforçar o seu apoio à 

NATO, assim como a sua importância para a política externa de defesa norte-

americana, enquanto que Trump mantém sempre uma certa desconfiança e 

olhar crítico em relação à NATO e, mais importante, à forma como os aliados 

europeus contribuem para a organização (Serronha, 2010). 

Esta questão representa uma enorme importância no discurso de Donald Trump 

face à NATO, e com a reeleição de Trump em 2025, o mesmo começou logo por 

apontar o dedo aos aliados europeus, afirmando que a maior parte destes não 

cumpre a meta de investir 2% do seu PIB na defesa, um objetivo que deve ser 
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cumprido por todos os membros da organização atlântica. Porém, o atual 

presidente norte-americano vai ainda mais longe, tendo em conta que este tem 

vindo a reforçar o desejo de que todos os estados membros da NATO gastem 

não 2%, mas 5% do seu PIB no investimento para a defesa, um desejo algo 

ousado uma vez que, tal como Trump refere, uma boa parte dos aliados 

europeus não cumprem sequer os 2% obrigatórios.  

Este discurso por parte de Trump tem vindo a deixar os aliados europeus algo 

reticentes em relação a Washington, uma vez que o presidente norte-americano 

afirma que, em caso de agressão a um país membro da NATO, os Estados-

Unidos só intervirão em defesa desse país caso o mesmo cumpra a meta exigida 

por Trump. E portanto, podemos verificar claramente em Trump esta abordagem 

unilateral, em que os EUA estão acima de qualquer outro interesse, e onde a 

ajuda a aliados europeus nem é garantida pois, segundo Trump, os Estados 

Unidos têm de deixar de ser o “herói do dia” e gastar milhares de milhões de 

dólares na defesa do continente europeu, uma vez que nem os próprios países 

europeus o fazem (Thompson, 2021). 

Esta abordagem de Trump e o seu constante desagrado para com a NATO, que 

resulta na crescente desconfiança dos países membros europeus da aliança 

atlântica face aos EUA. Isto leva a que as tensões e as divergências no seio da 

organização voltem a vir ao de cima, o que poderá levar, mais uma vez, ao 

enfraquecimento da NATO e a uma nova cisão, que resultaria do olhar crítico de 

Trump e da consequente rutura nas relações entre uma grande parte dos aliados 

europeus e os EUA (Williams, 2022). 

 

Conclusão 

Após a invasão do Iraque em 2003 e o consequente abalo na coesão interna da 

NATO, tornou-se necessário restaurar a confiança entre os membros da aliança. 

Iniciativas diplomáticas foram lançadas com o objetivo de reafirmar o 

compromisso com os princípios fundadores e adaptar a estratégia coletiva a um 

novo cenário internacional (Yost, 2007). A retórica polarizadora deu lugar a um 
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discurso mais conciliador, culminando numa fase de reconstrução do 

multilateralismo e de reforço do diálogo transatlântico, especialmente durante as 

administrações posteriores, como a de Barack Obama. 

Contudo, essa trajetória de reconciliação foi desafiada com a eleição de Donald 

Trump em 2016, que trouxe uma visão mais crítica da NATO. Trump 

reiteradamente acusou os aliados europeus de não contribuírem de forma 

equitativa para a defesa coletiva, apontando o não cumprimento da meta de 2% 

do PIB em gastos militares (Williams, 2022). Durante o seu segundo mandato, 

iniciado em 2025, essa crítica intensificou-se, com Trump a sugerir que apenas 

os países que atingissem, ou superassem, essas metas poderiam contar com a 

proteção dos Estados Unidos em caso de agressão. 

Simultaneamente, os Estados Unidos passaram a privilegiar a região do Indo-

Pacífico, considerando a China, e não mais a Rússia, como principal rival 

estratégico. Essa mudança de foco estratégico, visível tanto no discurso quanto 

nas alianças regionais formadas por Washington, contribuiu para o afastamento 

progressivo da Europa como prioridade na política externa norte-americana. 

Assim, o atual contexto das relações EUA-NATO reflete uma tensão persistente 

entre o legado de cooperação multilateral e uma lógica mais unilateral e 

transacional imposta pela liderança norte-americana. A aliança encontra-se hoje 

diante do desafio de se reinventar num ambiente internacional em 

transformação, onde a solidariedade estratégica é colocada à prova pela 

imprevisibilidade política, pela pressão por maior autonomia europeia e pela 

redefinição das ameaças globais. 
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